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Memória de Reunião da Comissão Eleitoral





Data e Horário: 15/02/2023 às 17:00 horas





Local: Online





Lista de Presença:


Poder Público





Anna Luisa de Castro;


Deborah Malheiros;


Fe Maidel;





Yuri Amaral.





Sociedade Civil


André Henrique;


André Sardão;





Aysha Cristiane.





Pauta:
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. Informe sobre deliberações recentes


. Leitura do Regimento Eleitoral





Memória:


. Informe sobre deliberações recentes





1





Informou-se que foi deliberada a inclusão de duas pessoas como membras desta Comissão


Eleitoral, indicadas pelo Conselho de Políticas para LGBTI+: André Sardão pela Sociedade Civil


e Yuri Amaral pelo Poder Público. Por isso, a composição da Comissão será republicada, assim


que a ata do Conselho de Políticas para LGBTI+ em que consta essa indicação tenha sido


aprovada e publicada em Diário Oficial. Informou-se também que as memórias de reuniões


anteriores foram todas reencaminhadas para ciência de todos(as) e aprovação dos(as) que


estiveram presentes. Ademais, foi deliberado que para iniciar a reunião da Comissão são


necessários(as) 4 membros(as), sendo no mínimo 1 do Poder Público e 1 da Sociedade Civil e,


para deliberações, são necessários(os) 2 membros do Poder Público e 2 da Sociedade Civil. Não


havendo quórum para deliberações após 20 minutos do início da reunião esta é encerrada. O


André Sardão pontuou que, do seu ponto de vista, para deliberações o número de votantes deve


ser sempre paritário.
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. Leitura do Regimento Eleitoral





Deliberou-se como aprovado todo o conteúdo do Regimento Eleitoral até o item 4.9. do item “IV





-





DAS ELEITORAS E DOS ELEITORES” (disponível no anexo I), com as ressalvas:





a) No item 1.1., mencionar a alteração da composição da Comissão deliberada na reunião


de 26 de janeiro de 2023 do Conselho de Políticas para LGBTI+, que incluiu como


membros André Sardão, pela Sociedade Civil, e Yuri Amaral, pelo Poder Público;


b) No item 4.1., subitem “c”, verificar qual sigla será adotada, se “LGBTQIA+” ou outra,


tanto neste trecho quanto no Regimento Eleitoral como um todo;


c) No item 4.1., subitem “d”, verificar se será mantida a possibilidade de pessoas


autodeclaradas aliadas participarem como eleitoras e, caso sim, se será autodeclarado ou


se haverá necessidade de comprovação;


d) No item 4.8., alterar a redação para eliminar a ambiguidade, em especial do trecho “além


de cumprir as exigências acima”;


e) No Regimento Eleitoral como um todo, realizar revisão gramatical, em especial para


garantir o uso da linguagem inclusiva e de fácil compreensão.





Aprovaram esta deliberação: André Henrique; André Sardão; Aysha Cristiane Oliveira; Anna


Luisa de Castro; Deborah Malheiros; Fe Maidel; Yuri Amaral.





A reunião foi encerrada às dezoito horas, da qual, para constar, foi registrada em áudio e vídeo,


sendo esta a memória registrada por Yuri Amaral, assessor da Coordenação de Políticas para


LGBTI.





ANEXO I





REGIMENTO ELEITORAL PARA A ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES DA


SOCIEDADE CIVIL PARA O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA LGBT


DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – BIÊNIO 2023 - 2025





A Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania do Município de São Paulo, por meio da


Coordenação de Políticas para LGBTI, estabelece a partir das decisões tomadas pela Comissão


Eleitoral, instituída pela Portaria nº 098/SMDHC/2022 de 27 de dezembro de 2022, os critérios


para a eleição das conselheiras e dos conselheiros da sociedade civil do Conselho Municipal de


Políticas para LGBT do Município de São Paulo para do biênio 2023/2025, conforme previsto no


Decreto Municipal nº 15.764/13, com alterações promovidas pelo Decreto Municipal nº
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9.047/19.





Compete à Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania do Município de São Paulo publicar este


regimento no Diário Oficial de São Paulo e divulgar amplamente, com apoio da Comissão


Eleitoral, com o objetivo de estimular a participação do maior número de eleitoras, eleitores,


candidatas e candidatos residentes na Capital.





I - DA COMISSÃO ELEITORAL
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.1 - O Conselho Municipal de Políticas para LGBT deliberou a composição da Comissão





Eleitoral, em reunião ordinária do dia 29/09/2022, estabelecida como órgão máximo para


coordenar o processo deste pleito, em acordo com o artigo 12° do Decreto Municipal nº 59.047/19.
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.2 - Cabe à Comissão Eleitoral a elaboração deste regimento, bem como decidir sobre eventuais





casos omissos referentes à eleição, de maneira soberana.





II - DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA LGBT


PARA O PLEITO
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.1 - O Conselho Municipal de Políticas LGBT, de composição paritária, será integrado por 16





(dezesseis) membros, sendo 8 (oito) titulares e respectivos suplentes representantes do Poder


Público Municipal e 8 (oito) titulares e respectivos suplentes representantes da sociedade civil,


assim definidos:
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.1.1 - Pelo Poder Público Municipal, 1 (um) representante:





a) da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;


b) da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;


c) da Secretaria Municipal de Cultura;





d) da Secretaria Municipal de Educação;





e) da Secretaria Municipal da Saúde;





f) da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho;


g) da Secretaria Municipal de Habitação;


h) da Guarda Civil Metropolitana.
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.1.2 - Pela sociedade civil, 1 (um) representante:





a) do segmento de lésbicas;





b) do segmento de gays;





c) do segmento dos homens bissexuais;


d) do segmento das mulheres bissexuais;


e) do segmento de travestis;





f) do segmento das mulheres transexuais;


g) do segmento dos homens trans;





h) de uma entidade sem personalidade jurídica, com comprovada atuação na promoção da


diversidade sexual e de gênero pelo período mínimo de 1 (um) ano.
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.1.3 - O Conselho Municipal de Políticas para LGBT, contará com um assento, em caráter





consultivo e sem direito a voto, para 1 (um) titular e respectivo suplente representando:





a) o Núcleo Especializado de Defesa da Diversidade e da Igualdade Racial da Defensoria Pública


do Estado de São Paulo;





b) a Comissão da Diversidade Sexual e de Gênero da Seção de São Paulo da Ordem dos


Advogados do Brasil – OAB/SP;





c) as organizações da sociedade civil gestoras dos Centros de Cidadania LGBTI;





d) outros órgãos de classe, com comprovada atuação na promoção da diversidade sexual e de


gênero;





e) a Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da Câmara Municipal de São Paulo;





f) 1 (uma) organização com personalidade jurídica, com comprovada atuação na promoção da


diversidade sexual e de gênero pelo período mínimo de 1 (um) ano.





III - DAS VAGAS DA SOCIEDADE CIVIL
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.1 – O presente processo eleitoral tem por objetivo eleger 08 (oito) representantes titulares e seus





respectivos suplentes para compor o Conselho Municipal de Políticas para LGBT para o biênio
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023/2025, assim distribuídos:


Segmento





VAGAS





Vagas Titulares





Vagas Suplentes





0





3.1.1. Lésbicas


3.1.2. Gays


3.1.3. Mulheres Bissexuais


3.1.4. Homens Bissexuais


3.1.5. Travestis


3.1.6. Mulheres Transexuais


3.1.7. Homens Trans


3.1.8. Entidade da


sociedade civil sem


Personalidade Jurídica





1


1


1


1


1


1


1





1


1


1


1


1


1


1





0





0


0





0





0





0





0





1





1





IV – DAS ELEITORAS E DOS ELEITORES


.1 - São pleiteantes eleitoras e eleitores pessoas:
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a) que obrigatoriamente residam no Município de São Paulo;


b) igual ou maiores de 16 anos (dezesseis) anos;





c) autodeclaradas(os) LGBTQIA+ (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, mulheres transexuais,


homens trans, pessoas intersexo, pessoas não-binárias, assexuais e/ou outras orientações sexuais


e/ou identidades de gênero dissidentes); (ANEXO II)





d) autodeclaradas aliadas, desde de que comprometidas com a causa da diversidade sexual e de


gênero; (ANEXO III)
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.2 - A habilitação eleitoral dar-se-á unicamente por meio virtual, mediante preenchimento de





formulário de inscrição, no período do dia XX/XX/2023 a XX/XX/2023, conforme estabelecido


no Cronograma Eleitoral (elaborar ANEXO I)
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.3 - A pessoa interessada em cadastrar-se como eleitora(or) deverá acessar o sistema e, nos





campos apropriados, informar o número do seu documento de identificação, conforme


estabelecido no item 4.4, e uma senha pessoal e intransferível, que serão solicitados no momento


da votação.
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.4 - Para realizar a habilitação eleitoral a pessoa pleiteante deverá juntar cópia simples de apenas





um dos seguintes documentos de identificação válidos listados abaixo:





a) cédula de identidade expedida pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas,


pela Polícia Militar ou pelo Ministério das Relações Exteriores; ou





b) Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM), emitido pela Polícia Federal; ou





c) documento oficial (Carteiras Profissionais fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classes, que


por Lei Federal valem como documento de identidade, como, por exemplo, as do CREA, OAB,


CRP); ou





d) Carteira de Trabalho e Previdência Social; ou





e) Carteira Nacional de Habilitação com fotografia na forma da Lei nº. 9.503 de 16.09.1997; ou


f) Cadastro de pessoas físicas – CPF; ou





g) Título de eleitor.





Parágrafo Único: No caso de pleiteantes a eleitoras e eleitores com idade entre 16 anos e 17 anos,
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1 meses e 29 dias o título de eleitor será documento obrigatório.
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.5 - Para realizar o cadastro para eleitor(a) do pleito em tela, a pessoa interessada deverá juntar





cópia simples de comprovante de residência em seu nome no sistema de cadastramento:


a) contas de água, luz, gás, TV, internet, telefone fixo e celular;


b) contrato de aluguel reconhecido em cartório;





c) última declaração de Imposto de Renda.





Parágrafo único: As pessoas em situação de rua (lei municipal nº 17.252 de 2019), residentes com


pais ou residentes em locais não formais poderão apresentar declaração emitida e assinada por


pessoa responsável do local de moradia (ANEXO IV).
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.6 – Os documentos exigidos nos itens 4.4 e 4.5 para o cadastramento como eleitora e eleitor





deverão estar legíveis e sem rasuras, sendo de total responsabilidade da pessoa interessada em


cadastrar-se e poderão ser apresentados em pdf, jpg ou jpeg, não cabendo recurso, caso o


documento não atenda o disposto.
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.7 – Além de cumprir as exigências descritas acima, as pessoas LGBTQIA+ que desejarem se





cadastrar como eleitoras e eleitores deverão, obrigatoriamente, assinalar a autodeclaração de


LGBTQIA+ (ANEXO II).
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.8 – Além de cumprir as exigências acima, as pessoas aliadas que desejarem se cadastrar como





eleitoras e eleitores deverão, obrigatoriamente, assinalar a autodeclaração de compromisso com a


promoção da cidadania LGBTQIA + (ANEXO III).
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.9 – Após o encerramento do prazo de cadastramento para eleitoras e eleitores, a Comissão





Eleitoral publicará, no prazo de XXX () dias corridos, a lista de eleitoras e eleitores pré-





habilitados, no site da Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania de acordo com o estabelecido


no Cronograma Eleitoral (ANEXO 1).








